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- PREFEITURA MUNICIPAL DE 

~ Santa Cruz dos Milagres 

IV - Providenciar, junto a Contabilidade-Geral do Município, as demonstrações mencionadas 
anteriormente; 

V - Providenc iar, junto à Contabil idade-Geral do Município, as demonstrações que indiquem a situação 

econõmico-tinanceira geral do Fundo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

VI - Apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a análise e a 

avaliação da situação econômico-financeira do Fundo detectada nas demonstrações, mencionadas 

anteriormente; 

Vil - Providenciar a abertu.ra de conta corrente par• o Fundo Mun icipal dos Direi tos da Criança e do 

Adolescente em agência de estabelecimento oficial de crédi to; 

VIII - Fornecer ao Ministério Público, quando requisitada, demonstração de aplicação dos recursos do 

Fundo, em conformidade com a Legislação pertinente; 

IX - Acompanhar a dotação orçamentária e realizar a conciliação bancária; 

X - Preparar lançamentos das receitas e despesas mensais; 

XI - Manter controle de pagamento de parcelas de convênios, contratos, acordos, ajustes e s imilares; 

Xll - Controlar contas bancárias; 

XIII - Desempenhar outras atividades correlatas. 

Art. IS - Compete ao Chefe do Poder Executivo Municipal: 

I - Aprovar a programação anual e plurianual do Fundo; 

II - Fazer con ta r na proposta orçamentária anual do Município, recursos suficientes para o Fundo 

desenvolver suas ações; 

lll - Apresentar ao Poder Leg islativo Municipal, por ocasião da prestação de contas anual, relatório 

detalhado das ações desenvolvias pelo Fundo. 

Art. 16 - Compete ao Ministério Público, üscali2ar a util ização dus incentivos (iscais, na forma do 

art igo 260, §4° da Lei Federal n• 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

CAPÍTULO V 

DA REG LAME TAÇÃO E VIGÊNC IA DO FU DO 

Art. 17 - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Cruz dos Milagres 

terá vigência por prazo indeterminado. 

A rt. 18 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITURA M ICIPAL DE SA TA CRUZ DOS 

MILAGRES, ESTADO DO PIAUÍ, EM 04 DE MAIO DE 2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

EXTRA TO DE CONTRATO DE RETIFICAÇÃO 

RETIFICA-SE a Publicação no DOM/PI no dia 12 de Maio de 2021 • Edição IVCCCXVIII pag. 174 do PREGÃO 
ELETRONlCO n' 01312021. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sania Cruz dos Milagres. CONTRATADA: PR 
LUNA DE AZEVEDO FILHO ME. CNPJ N' 16.940.733/0001-46. OBJETO: Aquisição de Material clélrico. O NDE-SE
Lt: VAWR ESTIMADO: RS 230.573,80. LEIA-SE: VAWR ESTIMADO: RS 250.766,30. 

Sania Cruz dos Mi lagres (PI), 20 de Maio de 2021. 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES-PI 

EXTRA TO DE ADITIVOS 

1º Termo Aditivo - Pregão Eletrônico nº 014/2020 
CO TRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz dos Milagres 
CO TRATADA: SOARES & FRAZÃO LTDA C PJ. Nº 05.496. l 13/000l-43 
OBJETO: TERMO ADITfVO (REEQUlLIBRJO ECONOMICO FINANCEIRO) 
Fundamentação: Lei 8.666/93 confomie art. 65 ll, "d" e alterações posteriores. 
R . d I r . d I C d d ti .d I C nte. ea1uste os va ores umtanos so tc1ta o pe a ontrata a e e en o pe a ontrata 

PRODUTO VALOR ATUAL V ALOR/REEQUILIBRTO 
óleo diesel SI O 3 80 41 5 
Gasolina comum 4,45 5,10 
DATA DA ASSINATURA: 05/01 /202 1. 

Santa Cruz dos Milagres (PI), 05 de janeiro de 2021. 
Prefeito Municipal 

ld :01AD1498A1A40CSC4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DOS MlLAGRES-PI 
EXTRA TO DE ADITIVOS 

2° Termo Aditjvo - Pregão Eletrônico nº 014/2020 
CONTRA T TE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz dos Milagres 
CONTRATADA: SOARES & FRAZÃO LTDA C PJ. Nº05.496. 11 3/000!-43 
OBJETO: TERMO ADITIVO (REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO) 
Fundamentação: Lei 8.666/93 confomie art. 65 ll, "d" e alterações posteriores. 
R . d I r . d I C d d ti .d 1 C e. ea1uste os va ores umtanos so 1c1ta o pe a ontrata a e e en o pe a ontratant 

PRODUTO VALOR ATUAL V ALOR/REEQUILIBRIO 
Óleo diesel S!O 4,15 4 89 
Gasolina comum 5,10 5 89 

DATA DA ASSI ATURA: 19/03/2021. 

Santa Cruz dos Milagres (PI), I 9 de março de 2021. 
Prefeito Municipal 

ld:05D4E4F4BA42080D 

PREFEIT URA MUNICI PAL DE 

Santa Cru z dos Milagres 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES - PI 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (2021 -2024) 
PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

SANTA CRUZ DOS MILAGRES - PI 
2021 
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PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (2021-2024) 
PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Plano Municipal de Educaçao Ambiental de Santa 
Cruz dos Milagres-PI, apresentado à Prefeitura 
Municipal do munlclpio, com objetivo de eKecutar 
Polltieas Públicas de Educaçao Ambiental e obter 
apoio financeiro com recursos do municlplo para 
ampliaçao da oferta de Educaçao Ambiental formal 
e nao formal; qualificaçao profissional para gestores, 
professores. sociedade civil e ações de preservaçao 
ambiental no quadriênio de 2021 a 2024. 

SANTA CRUZ DOS MILAGRES - PI 
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1 APRESENTAÇÃO 

A urgência do momento em que vivemos hoje, eKige que nós tenhamos uma 

açao educadora ambientalísta revolucionária, comprometida com mudanças culturais 

bastante profundas. Nao dá para ficar trocando um problema por outro, nao dá para 

ficar dando retoques nesse modo de produçao e consumo, no modo de ser e estar no 

planeta. A humanidade toda precisa modificar o seu comportamento e isso só vai 

acontecer com uma revoluçao. 

A Educaçao Ambiental é considerada um dos mais importantes instrumentos 

de política pública, cuja funçao consiste em disseminar informações e conhecimento 

que busca alcançar um bem maior frente à compleKidade e a dicotomia de integrar 

aspectos ambientais e sociais. Avançar sobre o tema da Educaçao Ambiental, 

portanto, significa compreender a dinamica social, econômica e ambiental à luz do 

Município que queremos. Em outras palavras, temos que reconhecer que a educaçao 

ambiental, seja de adultos ou crianças, seja formal, nao formal ou informal é uma 

matéria que permeia todos os assuntos que vivenciamos nas residências, nas 

escolas. nas universidades, nas ruas, nos bairros, ou seja, em todas as açoes que os 

seres humanos se envolvem. 

Significa tomar a sociedade acessível. nao só no plano individuar, mas no plano 

coletivo, abrindo caminhos dentro da gestao pública para a participaçao comunitária 

e, também, para marcar uma cultura orientada por valores ambientais, primando-se 

pela formaçao de sujeito ecológico. A Prefeitura Municipal de Santa Cruz dos 

Milagres-PI tem atendido a Educaçao Ambiental por meio de vários órgaos, como as 

Secretarias de Educaçao, Cultura, Assistência Social, Saúde e Meio Ambiente, as 

quais, desde 2016 lançam esforço coletivo para atender mais de 06 escolas e 

instituições, em 06 bairros . 

Como resultado desse esforço conjunto nasceu o Grupo Técnico Municipal da 

Política e Plano de Educaçao Ambiental com a missao de traçar o marco regulatõrio 

da Polltica e do Plano de Educaçao Ambiental em Santa Cruz dos Milagres - PI. 
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11 PR EFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cru z dos Milagres 
2 INTRODUÇÃO 

Acredita-se que a Educação Ambiental nas escolas desempenha fatores 

relevantes na formação/transformação do individuo e da coletividade, podendo 

contribuir na modificação do currículo escolar, do seu espeço físico e da gestão 

visando a melhoria da qualidade de vida ao fomentar respeito aos interesses coletivos 

e aos ecossistemas. 

A cidade de Santa Cruz cios Mi1a11res - PI, localizada a ce<ca ele 180lcm ela 
capital Te<eslna - PI, no sentido Sul cio Estado, com acesso pelas BR-316 e 
PI 221. Localiza-se a uma latftu<le 05°48'01" sul e a uma l""!lltUcle 41º57'34" 
oeste. estando a uma altltucle ele 160 merros. Sua Populaçao esllmacla em 
2004 8<8 ele 3.463 habitantes. POSSUI uma lltea ele 1020,5 km• (IBGE. 2019) 

O município possui a terceira maior romaria do nordeste perdendo apenas para 

Juazeiro do Norte e Canindé no estado do Ceará . Apesar de pequeno o mesmo acolhe 

cerca de 10 a 50 mil visitantes de varias estados, geralmente com o mesmo propósito: 

alcançar alguma "graça" ou se "penitenciar" diante da "Santa Cruz" durante os festejos 

de Maio, quando a "Invenção da Santa Cruz" em setembro (festejo de 15 dias) festa 

da adoração a Santa Cruz e em novembro quando acontece o "Encontro dos Santos". 

Tendo em vista sua especificidade quanto ao desenvolvimento de atividades 

turísticas de cunho religioso, cultural e de lazer em areas naturais. faz -se evidente a 

necessidade de trabalhar a educaçao ambiental tanto voltada para comunidade local, 

quanto voltada aos turistas. 

Ressalta-se que o munlclplo, a partir do ano de 2020, vem trabalhando a 

educação ambiental formal por melo do Centro de Educação Municipal Manoel Portela 

(CEMMP) . Esta escola trabalha ações de educação ambiental junto aos alunos de 

nível fundamental. Porém a escola ainda encontra dificuldades de trabalhar essas 

ações de forma continua e permanente. 

A grande necessidade de se adequar os processos educativos à preservação 

ambiental vem fazendo com que as escolas procurem utilizar-se de pretextos 

pedagógicos sobre o meio ambiente, ou seja, uma metodologia para estudo de temas 

ambientais a serem abordados nas escolas da educaçao basica no Brasil abordados 

apenas na semana do meio ambiente. no dia da agua, no dia da terra etc. 

Desta forma, com vistas a atender a essa demanda por educaçao ambiental. o 

presente plano traz em seu escopo, os seguintes objetivos: 

1. Disciplinar a educaçao ambiental no ãmbito do município de Santa Cruz dos 

Milagres; 

li. Direcionar ações para capacitação contínua do corpo técnico dos órgaos 

municipais; 

Ili. Fomentar a educaçao de professores a trabalhar educaçao e gestão ambiental 
nas escolas do município; 

IV. Produzir material de apoio didatlco para formações, capacitações, 

sensibilizaçao e conscientização da comunidade; 

V. Tornar a comunidade transmissora de conhecimentos acerca da preservação 

de areas naturais do município; 

VI. Mobilizar e estruturar redes e coletivos de educadores ambientais; 

VII. Garantir a participaçao da sociedade civil organizada em espaços deliberativos 

de construção de pollticas públícas da educaçao ambiental; 

VIII . Criar em todas as escolas do município as Comissões de Meio Ambiente e 

Qualidade de vida na escola - COM-VIDA's, que irão coordenar as atividades 

de educaç8o ambiental nas escolas. 

Diante do contexto, a prefeitura municipal de Santa Cruz dos Milagres, no 

intuito de atingir os objetivos deste plano. apresenta em seu contexto ações, metas e 

indicadores que nortearam a execuçao das ações pretendidas de serem alcançadas 

no decorrer do período 2021 -2024 no que concerne a educação ambiental formal e 

informal. 

3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL: PERCURSO HISTORJCO 

considerando a lnterferencia do homem na natureza e sua capacidade de 

transformar o ambiente que o cerca. viu-se necessario ampliar os debates sobre o 

meio ambiente em nível global, as conferências ambientais foram os percussores para 

a construçtlo histórica da Educação Ambiental. O principal marco do processo de 

intemacionalizaç&o em tomo dos ternas ambientais ocorreu com a Conferência de 
Estocolmo em 1972, oficialmente denominada de Conferencia das Nações Unidas 

para Defesa do Meio Ambiente Humano. 

Neste evento. a Declaraçao sobre o Ambiente Humano foi um dos instrumentos 

criados na Conferência para tratar de problemas sociais e ambientais do planeta, 

foram idealizados 26 plincfplos voltados para orientar a construçao de um ambiente 

que harmonize os aspectos humanos e naturais considerados essenciais para o bem

estar dos humanos e seus direitos fundamentais (BARBIERI; SILVA, 2011). 

Para Mazzuoli e Teixeira (2013, p.200-201) surge um "processo de construção 

de uma ordem Internacional em que as políticas ambientais sao orientadas por 

principias", imprimindo uma nova ordem na utilização dos recursos, a partir dali, 

compartilhados, impondo a "Justiça ambiental. os princípios do poluidor pagador, do 

dasenvolvimento sustentével, da precaução e da prevenção". 

Posteriormente a Conferencia de Estocolmo, ocorreram inómeros encontros 

que reafirmaram a importancia da Educaçao Ambiental (EA) para a mudança das 

relações com o melo ambiente no mundo. Destacam-se a Conferencia de Belgrado 

(ex-lugostavia) em 1975, Conferência Intergovernamental sobre Educaçao Ambiental 

em Tbilisi (Geórgia. então União Soviética) em 1977, Congresso Internacional sobre 

Educaçao e Formação Relativa ao Meio Ambiente, em Moscou, em 1987. a 

Conferência do Rio de Janeiro-RIO-92 ou ECO-92 e a Conferência do Rio de Janeiro

Rio+20 (BERNARDES; PIETRO, 2010). 

A Conferência de Belgrado ocorreu na cidade de mesmo nome do evento, ex

lugostavia e atual Sérvia, entre os dias 13 a 22 de outubro de 1975, com auxfllo de 

estudiosos e especialistas de 65 palses, a Carta de Belgrado fruto desta conferência 

tem como meta para EA: 

Formar uma populaçao mundial consciente e preocupada com o meto 
ambiente e com os problemas associados. e que tenha conhecimento, 
aptidão, atitude, motlvacao e compromisso para trabalhar individual e 
coletivamente na busca de soluções para os problemas existentes e 
para prevenir novos (UNESCO. 1975). 

Fruto desta carta culminou-se a formulaçao de princípios e orientações para o 

Programa Internacional de Educaçao Ambiental - PIEA. O programa tinha como 

objetivo promover o intercambio de Ideias, informações e experiências em EA entre 

as nações do mundo, fomentar o desenvolvimento de atividades de pesquisa que 

meíhorem a compreensao e a implantaçao da EA. promover o desenvolvimento e a 

avallaçao de materiais dldaticos. currlculos. programas e Instrumentos de ensino, 

favorecer o treinamento de pessoal para o desenvolvimento da EA e dar assistência 

aos Estados membros com relaçao à implantação de políticas e programas de EA 

(BARBIERI; SILVA, 2011). 

A Carta de Belgrado divide os objetivos da EA nas seguintes categorias: 

tomada de consciência; conhecimentos; atitudes; aptidões. capacidade de avaliaçao 

e participaçao. E ainda ressalta que o póblico da EA é composto tanto pelo formal. 

quanto pelo informal, ou seja, as pessoas que não estão frequentando uma instituição 

de ensino formal (LAMIM-GUEDES. 2018). 

Outra conferência que merece destaque é a Conferência Intergovernamental 

sobre Educaçao Ambiental. realizada em Tbilisi. na Georgia, nos dias 14 a 26 de 

outubro de 1977 sob a orientaçao da Organizaçao das Nações Unidas para a 

Educaçao, a Ciência e a Cultura e com a colaboração do Programa das Nações 

Unidas para o Melo Ambiente (PNUMA) . 

As recomendações da Conferência de Tbilisi, em nómero de quarenta e um 

(41) primam pela uniao internacional dos esforços para o bem comum. define um 

plano de ação, tendo a EA com o papel de criar uma consciencia e compreensao dos 

problemas ambientais e estimular a formação de comportamentos positivos (TOZONI

REIS, 2006). Os objetivos da educaçao ambiental neste documento: 

sao definidos como consciência, conhecimentos, comportamento, 
aptldOes e panlclpaçao. As preocupaçOes pedaQOQlcas valori:zam o 
contato direto do educando com os elementos da natureza. os 
processos c09nltlvos de solução dos problemas ambientais, os 
materiais de ensino e os conteodos e métodos Interdisciplinares; a 
Interdisciplinaridade aparece como uma pratica pedaQOl:llca que tem 
por base as clencias naturais e sociais (TOZONI-REIS, 2006, p. 6). 

A Conferência de Tblllsi é até hoje uma das principais referências para os 

educadores ambientais de todo mundo. Dez anos após sua realizaçao, no dia 17 a 21 

de agosto de 1987, em Moscou. na ex-União Soviética - URSS. atual Rllssia. ocorreu 

a Conferência de Moscou. com a panlclpaçao de 11 o países e de outros organismos 

internacionais. Dele resultou o documento denominado Estratégia Internacional de 

Ação em Matéria de Educação e Formaçao ambiental para o Decênio de 1990, que 

aponta os princípios e caracterlstlcas essenciais da educaçao e da formação 

ambiental (ASSIS, 1991) . 

De acordo com Díaz (2002, p.54-55). instituiu-se no Congresso de Moscou, oito 

objetivos fundamentais que versam sobre: o fortalecimento do sistema internacional 

de intercãmbio e dados do PIEA; o fortalecimento da pesquisa e experimentaçao; o 

fomento da Educação Ambiental mediante programas e materiais didaticos para o 

ensino geral; a promoçao da forrnaçao Inicial e da capacitaçao de pessoal; a 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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intensificaçao da educaçao e da informaçao para todo o pllbllco em assuntos 

ambientais; o fortalecimento da integraçao da dimensao ambiental no ensino geral 

(em todos os nlvels); o fomento à formacao cientifica e técnica especializada em 

matéria de meio ambiente; o desenvolvimento da Educaçao Ambiental mediante uma 

cooperaçao coerente em nlvel intemacional. 

Um dos principais documentos elaborados em 1987 foi o estudo intitulado 

"Nosso Futuro Comum·. também denominado de Relatório Brundtland, pela Comlssao 

Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento. o relatório compreende uma visao 

complexa das causas dos problen,as socioeconómicos e ecológicos da sociedade 

globalizada. Um dos pontos centrais defendido no relatório era de que o crescimento 

econômico poderia ser conduzido sem prejuízo aos recursos naturais, surgindo entao 

o conceito de "desenvolvimento sustentllvel" (PROTAzlO, 2011 ). 

Toma-se como ponto de partida a desigualdade que se agiganta no mundo, e 

que traz corno consequencla o agravamento da pobreza. das doenças, do 

analfabetismo e a continua pauperizaçao dos recursos naturais dos quais dependem 

o bem-estar da humanidade, e como alternativa se propõem o desenvolvimento 

sustentável (RAMOS, 2001). 
Em junho de 1992, realizou-se no Brasil, nos dias 3 a 14, na cidade do Rio de 

Janeiro, a Conferencia da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED). 

conhecida corno RIO-92 ou ECO-92. Segundo Protáz.io (2011, p.106) reuniram-se 35 

mil pessoas. entre elas 106 chefes de governos, o objetivo central deste evento foi 

estabelecer acordos. estratégias globais e Internacionais, partindo do principio de que 

se respeitem ·os Interesses de todos e se proteja a Integridade do sistema ambiental 

e o desenvolvimento mundial". 

Quanto à Educaçao Ambiental, na RIO-92. foi aprovada a Agenda 21 , no 

Capítulo 36 da agenda se enfatiza a: "Promoção do Ensino. da Conscientização e do 

Treinamento• - que nAo faz menção à expresa.Ao "educação ambiental". mas à 

"educação sobre o melo ambiente e desenvolvimento" -. é atribuído à educaçao um 

papel central para a conscientizaçao e pera o estlmulo à participaçao (NOVICKI, 
2009). A Agenda 21 explicita o ensino como um processo pelo qual os individuas e a 

sociedade podem desenvolver plenamente suas potencialidades: 

O ensino tem fundamental lmportancla na promoçao do 
desenvolvimento sustenU!vel e para aumentar a capacidade do povo 
para abordar questões de meio ambiente e desenvoMmento. Tanto o 

ensino formal como o Informal e lndlspensavel para mOdlHcar a atitude 
das pessoas. para que estas tenham capacidade de avaliar os 
problemas dO desenvolvimento sustentavel e aborda-los. o ensino e 
também fundamental para conferir consclencla ambientei e elica, 
valores e atitudes, tecnlcas e compo<tamentos em consonancla com o 
desenvolvimento sustentavel e que favoreçam a particlpaçao poblica 
efetiva nas tomadas de declsao. Para ser eficaz. o ensino sobre melo 
ambiente e desenvolvimento deve abordar a din&mica do 
desenvolvimento do meio flslco/blolOgico e do socloeconomico e do 
desenvolvimento humano (que pode Incluir o espiritual), deve Integrar
se em todas as disciplinas e empregar metodos formais e informais e 
meios efellvos de comunlcaçao (AGENDA 21 . cap.36.3) . 

Na RIO-92 foi elaborado o Tratado de Educaçao Ambiental para Sociedades 

Sustentavels e Responsabilidade Global, um dos principais documentos de referência 

da educaçao ambiental pactuado no Fórum das ONGs, que reconhece a educaçao 

como direito dos cldadaos e firma posiçao na educacao transformadora (TOZONI

REIS, 2006) . O tratado convoca as populaçoes a assumirem sues responsabilidades, 

individual e coletivamente. para cuidar do ambiente: 

[ ... ] a educação ambiental para uma sustentabilidade equitativa é um 
processo de aprendizagem pem,anente, baseado no r,aspeito a todas 
as formas de vida. Tal educacao afirma valores e açOes que 
contribuem para a transformaçao humana e social e pare a 
preservaç8o ec01oglca. Ela estimule s formaçao de sociedades 
SOClalmente Justas e ecolOgicamente equilibradas. que conservem 
entre s1 a relaçao de interdependência e diversidade. Isto requer 
responsabllldad,as Individual e coletiva no nlvel local. nacional e 
planetario. (Fórum Internacional das ONGs. 1995). 

Vinte anos depois, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável denominada Rio+20, foi realizada no Rio de Janeiro, entre os dias 13 e 

22 de junho de 2012. que culminou com uma declaraçao de 49 paginas assinada pelos 

188 palses participantes, lntllulade •o futuro que queremos". O documento em si. 

destaca pontos importantes no conjunto do desenvolvimento sustentável -

econômicos. sociais e ambientais - com enfase no combate à pobreza e à fome; na 

prote<;ao das florestas. oceanos e da biodiversidade; no incentivo à agricultura e às 

fontes de energia sustentável (BRASIL. 2012). 
o documento •o futuro que queremos" n!lo faz referência direta a EA. Porém, 

no tocante a educaçao. numa concepçao ampla e geral. ele traz algumas posições. 

em especial. no capítulo v. Quadro de Açao e Acompanhamento. ocorrendo. na parte 

sobre "éreas temétlcas e questões transversais", um tópico especifico sobre 

Educaçao, que contempla 7 itens com referências ao tema - itens 229 a 235 

(DECLARAÇÃO FINAL RIO+20, 2012, p.46-47) . 

Como desdobramento da Agenda 21. em setembro de 2015, a Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentavel foi aprovada por unanimidade pelos palses

membros da Organizaçao das Nações Unidas, contendo 17 objetivos de 

desenvolvimento sustentavel (ODS) com 169 metas a serem alcançadas globalmente 

até 2030. o ODS 4 tem como diretrizes a promoçao de uma educaçao inclusiva, 

igualitaria e baseada nos princípios de direitos humanos e desenvolvimento 

sustentavel (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015). 

A educaçao ambiental ainda é um desafio, as iniciativas de varias organizações 

Institucionais alertam para a deterioraçao ambiental que agrava o planeta. Assunto 

este, discutido em uma série de conferências, agendas e acordos internacionais, 

como visto anteriormente, onde se assume a necessidade de apoiar uma educaçao 

que gere consclentlzaçao e senslbllizaçao ambiental para a conquista de padrões 

sustentaveis e cubra todos os níveis de ensino e direcione a sociedade para o uso 

equilibrado dos recursos naturais. 

4 TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL 

A Educaçao Ambiental no Brasil passou a ser discutida na década de 70 em 

ritmo do "Milagre Econõmioo", como reflexo dos grandes eventos ocorridos ao redor 

do mundo. As questões abordadas pelos ambientalistas brasileiros que causavam 

inquietações e pautavam as discussões destes grupos, estavam relacionadas com a 

polulçao atmosférica. instalaçao de usinas nucleares e o uso indiscriminado dos 

agrotóxicos. Contudo, estas discussões eram limitadas pela forte opressao do período 

militar. que deu sustentaçao para o crescimento econômico a qualquer custo. sem 

nenhuma preocupaçao ambiental (TRISTÃO, 2004) . 

Mesmo diante deste cenario. em 1972. o Brasil enviou uma delegaçao oficial 

para a Conferência de Estocolmo, assinando sem restrições, a Declaraçao da ONU 

sobre o Meio Ambiente Humano. No ano seguinte criou-se a Secretaria Especial do 

Meio Ambiente (SEMA). vinculada !I Presidência da Repllbllca, dando origem ao 

primeiro órgao nacional do meio ambiente. Entre as atribuições da secretaria. havia o 

controle da poluiçao e a educaçao ambiental (DIAS, 2004) . 

A década de 80 apresentou-se como um Importante marco na trajetória da 

Educaçao Ambiental nacional, principalmente pela compreensao da EA como um 

processo político. motivado pelos grandes movimentos que insistiam na 

democratlzaçao do poder no Brasil, após anos de um forte regime militar (FERREIRA; 

MELO; MARQUES. 2016). 

Com a educaçao ambiental pode-se construir a possibilidade de contribuir para 

formar uma coletividade que é responsavel pelo mundo que habita. Trata-se da 

formaçao de uma cultura ecológica que compreenda natureza e sociedade como 

dimensões intrinsecamente relacionadas e que nào podem mais ser pensadas - seja 

nas decisões governamentais. seja nas ações da sociedade civil - de forma 

separada, independente ou autônoma (CARVALHO, 2004). 

Outro passo Importante na lnstltuclonallzaçao da Educaçao Ambiental foi dado 

em 1981. com a lei nº. 6.933/8 que dispõe sobre a Polltica Nacional de Meio Ambiente 

(PNMA). que estabeleceu. no ambito legislativo, a necessidade de inclusao da 

Educaçao Ambiental em todos os nlveis de ensino, incluindo a educaçao da 

comunidade, objetivando capacitá-la para a participaçao ativa na defesa do meio 

ambiente (BRASIL, 2007). 

Um fato importante que ocorreu no final da década de 80 foi à promulgaçao da 

Constituiçao Federal no dia 5 de outubro de 1988, determinando no artigo 225 que 

"Todos têm direito ao melo ambiente ecologicamente equlllbrado, bem de uso comum 

do povo e essencial !I sadia qualidade de vida. impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

(BRASIL, 1988). 

Neste sentido, trata-se da defesa e preservaçao pelo Poder Pllblico e pela 

coletividade. de um bem público. cujo modo de apropriaçao dos seus elementos 

constituintes, pela sociedade, pode alterar as suas propriedades e provocar danos ou, 

ainda, produzir riscos que ameacem a sua integridade. A mesma coletividade que 

deve ter assegurado o seu direito de viver num ambiente que lhe proporcione uma 

sadia qualidade de vida, também precisa utilizar os recursos ambientais para 

satisfazer suas necessidades (QUINTAS. 2002). 

No primeiro parágrafo do artigo 225 da Carta Magna. o inciso VI elenca que se 

deve promover a educaçao ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientizaçao pública para a preservaçao do meio ambiente: tomando a educaçao 
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ambiental obrigatória. O objetivo é criar condições para coletividade cumprir o seu 

dever de defender e proteger ·o melo ambiente ecologicamente equilibrado para as 

presentes e futuras gerações", por meio da promoção da educaçao ambiental 

(BRASIL, 1988). 

Outro marco histórico para a EA no território nacional roi a elaboraçao dos PCN

Parametros Curriculares Nacionais pelo MEC (Ministério da Educaçao), em 1997, uma 

nova proposta curricular que define o Meio Ambiente como tema transversal nos 

currrculos básicos do ensino fundamental, ou seja, do 1º ao 9º ano. O documento 

reforça que: 

Os contelldos de Melo Ambiente foram Integrados as areas, numa 
relaçao de transversalidade, de modo que impreQne toda a pratica 
educativa e. ao mesmo tempo. crie uma viS3o Qlobal e abranQenle da 
questao ambiental, visualizando os aspectos rrs1cos e hlstõrico
soclats, assim corno as articulações entre a escala local e p1anet11rta 
desses problemas. as lmposlçoes de c,-enças dogmaticas e a 
petrif,caçao de valores (BRASIL, 1998, p. 193). 

Os PCNs foram lançados, a fim de se tomarem uma referencia curricular para 

os professores de todo o pais, que podem adaptá-los às realidades de sua regiào ou 

municlplo. Neles estao inseridos os chamados temas transversais. assuntos de 

grande importancia social que devem ser trabalhados em todos os conteúdos. sao 

temas como ética. pluralidade cultural, orientaçao sexual e Meio Ambiente, entre 

outros. De acordo com as orientações dos PCNs, a Educaçao Ambiental, assim como 

todos os temas transversais, deve ser trabalhada de forma interdisciplinar (NARCIZO, 

2009) . 

Contudo, há de se considerar realidades opostas na prática ou na organizaçao 

curricular da educaçao brasileira que podem servir de barreiras a tal transversalidade 

idealizada. Ao se referir a educaçao no Brasil. Morales (2008) considera que essa 

ainda apresenta um modelo tradicional, carente de ênfase na Educaçao Ambiental, 

que surge como uma necessidade quase Inquestionável, como um complemento ou 

alternativa para pensar a educaçao no Brasil. 

Após a criaçao dos PCNs. o efetivo reconhecimento da lmportancla da 

educaçao ambiental como tema essencial e permanente no processo educacional, de 

fato aconteceu em 27 de abril de 1999, com a lel nº 9795/99, que teve como base o 

artigo nº 225, inciso VI da Constituição Federal de 1988, que diz o seguinte: "promover 

a educaçao ambiental em todos os nrveis de ensino e a conscientizaçao pública para 
a preservação do melo ambiente" (BRASIL, 1988). 

A presente lei, que dispõe sobre a educaçao ambiental Institui a Polltica 
Nacional de Educaçao Ambiental e dá outras providências. apresenta-a como um 

componente fundamental da educaçao buscando a construçao de valores, 

conhecimentos, habilidades para a preservaçao do melo ambiente. para garantir a 
qualidade de vida e sustentabilidade (BRASIL, 1997). 

Art. 1º. Entendem-se por educaçao ambiental os processos por melo 
dos quais o Indivíduo e a coletlvldade constroem valores sociais. 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservaçao do melo ambiente. bem de uso comum do povo. 
essencial a sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 
Art. 2°. A educaçao ambiental é um componente essencial e 
permanente da educacao nacional. devendo estar presente, de forma 
articulada, em todos os nlvels e modalidades do processo educativo, 
em carater forma e nao formal {BRASIL, 1997, p.01 ). 

A Educaçao Ambiental é vista e entendida como um processo e nao como um 

fim em si mesmo. A mesma lei estabelece que a Educaçao Ambiental deva ser 

desenvolvida como uma prática educativa Integrada, continua e permanente em todos 
os níveis e modalidades do ensino formal, mas nao como disciplina especlflca lnclulda 

nos currlculos escolares (BERNARDES; PIETRO. 2010). 

An. 10. A educaçao ambiental senl desenvolvida como uma pratica 
educativa integrada. continua e permanente em todos os nlveis e 
modalidades do enstno formal. 
§1º. A educaçao ambiental nao deve ser Implantada como disciplina 
especifica no cumculo de ensino. 
Art. 11 . A dlmensao ambiental deve constar dos CU<Tlculos de 
formaçao de professores, em todos os n!vels e em todas as disciplinas. 
ParáQrafo llnico. Os professores em atividade devem receber 
formaçao complementar em suas areas de atuaçao. com o proposoto 
de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e Dtljetivos 
da Polltlca Nacional de Educaçao Ambiental {BRASIL, 1999. p. 03). 

Loureiro (2006) ressalta que apesar da mobilizaçao dos educadores 

ambientais e da aprovaçao da lei que define sua polltlca nacional , a EA ainda nao se 
consolidou em termos de polltica pllblica de caráter democrático, universal e 
includente. Zakrzevski (2003) acredita que a falta de polltlcas públicas de capacitaçao 
docente nao tem levado a uma ampla legitimidade política e à construçao de sólidas 

bases epistemológicas SOb.-e a EA por parte dos educadores e isso se reflete no 

contexto escolar. 

5 EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA-.0 DESAFIO DA TRANSVERSALIDADE 

E INTERDISCIPLINARIDADE 

Segundo Brandao (1981 , p. 26), o surgimento da escola deu origem a duas 

categorias sociais, a de saber e as de ensinar a "saber". Este foi o principio em que "a 

educaçao vira o ensino, que inventa a pedagogia, reduz a aldeia à escola e transforma 

todos no educador". Neste sentido, no campo educacional, a Educação Ambiental 

pode proporcionar a interaçao de diferentes saberes, por meio de várias portas para 

a apreensão de significados e conhecimentos através do ensino formal. 

A inserçao da educação ambiental de caráter formal teve suas primeiras 

menções na década de 1980 com a Política Nacional de Melo Ambiente e a 

Constituição Federal que apontavam a promoção da educação ambiental em todos os 

nlveis de ensino. Entretanto, seu marco orientador data da década de 1990 com os 

Parãmetros Curriculares Nacionais (PCN). especialmente os Parãmetros para temas 

transversais em 1997 e com a Polrtica Nacional de Educaçao Ambiental em 1999 que 

reforçou seu desenvolvimento em todos os nlveis e modalidades do ensino formal 

como uma prtltica educativa integrada, continua e permanente, incluindo a escola 

(SANTOS; PARDO; ISRAEL, 2016). 

O meio ambiente e um dos temas 1ransversals abordados nos PCN, este é visto 

como questao social relevante. De acordo com Viet (2008, p. 208) a transversalidade 

pressupõe um tratamento integrado das áreas e um compromisso com as relações 

interpessoais no ãmbito da escola. O mesmo autor complementa que sua 

aplicabilidade depende de vtirios fatores, como, competência política e executiva em 

nlvel estadual e municipal, a diversidade sociocultural das regiões do pars e a 

autonomia de professores e equipes pedagógicas. 

Discutir a questao ambiental nas escolas e fonte motivacional para postura 

participativa, através da cidadania, alem de lidar com o conhecimento. matéria-prima 

da educaçao. No ambito escolar, o esforço de construir uma nova sociedade. 

obviamente com resultados a médios e longos prazos, implica doaçao, por parte dos 

educadores e comunidade escolar. de uma postura critica diante da realidade, sem a 

qual não é posslvel empreender a transformação social - horizonte da educação 

emancipatória (SEGURA, 2001). 

A escola é o ambiente propicio para o desenvolvimento de atividades 

pedagogicas que incentivem a reflexão sobre o homem e sua relação com a natureza, 

pois se trata de um campo do conhecimento em construçao que se desenvolve na 

prtllica cotidiana dos que formam o processo educativo (GUIMARÃES, 2001) . Relgota 

(1994) enfatiza que: 

Na educaçao ambiental escolar deve-se enfatizar o estudo do meio 
ambiente onde vive o aluno e a aluna, procurando levantar os 
principais problemas cotidianos, as contrlbulçoes da ciência, da arte, 
dos saberes populares. enfim, os conhecimentos neces~rios e as 
possibilidades concretas para a soluçao deles. O fato de a educaçao 
ambiental escolar priorizar o cotidiano do aluno e da aluna nao 
significa. de forma alQuma, que as questões (aparentemente) 
distantes nao devam ser abordadas. pois nao devemos esquecer que 
estamos procurando desenvolver nao só a sua Identidade e 
participaçao como cidada e cidadao brasileiros. mas também como 
cidada e cidadao plane1ar10s (REIGOTA, 1994, p. 27). 

Dessa forma, e importante pontuar que o meio ambiente é um assunto 

complexo que deve estar presente nas práticas de educaçao ambiental, com temas 

relevantes tanto em ambito global, quanto local, pois por meio do conhecimento e 

partlclpaçao social podemos vislumbrar a resoluçao dos problemas. É necessário 

envolver os alunos como suj eitos participativos e construtivos do seu conhecimento 

ambiental, capazes de observar e refletir sobre sua realidade e nela intervir. 

Freire (1996, p. 15) em seu livro intitulado Pedagogia da autonomia - saberes 

necessários à prtltica educativa, no item 1.3. Ensinar exige respeito aos educandos 

questiona •Por que não aproveitar a experiência que tem os alunos de viver em áreas 

da cidade descuidadas pelo poder público pars discutir, por exemplo, a poluição dos 

riachos, córregos e dos baixos nrveis de bem-estar das populações [ ... )?". Esta 

lndagaçao nos faz refletir sobre a construção da autonomia dos educandos, 

valorização e respeito de sua cultura e conhecimentos emplricos. 

uma forma de contribuição para esta formaçao ambiental e autonomia dos 

sujeitos é através da EA de forma interdisciplinar na abordagem formal. integrando 

diferentes dimensões dos fenômenos ambientais estudados. superando a 

rragmentaçao do conhecimento limitado pelas disciplinas (CARVALHO, 1998; 

TORNQUIST et ai., 2013) 
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A Educaçao Ambiental como uma temática int.erdisciplinar em relaçao aos 

conteúdos ministrados na educaçao, tem seu entendimento confirmado em lei. A 

Polltica Nacional de Educaçao Ambiental reafirma como um de seus principias 

ideológicos ·o pluralismo de Ideias e ooncepções pedagógicas na perspectiva da 

Interdisciplinaridade". A lei nº 9795/99 determina que a EA nao seja trabalhada de 

forma especffica. mas que permeie o currlculo das disciplinas. na perspectiva da 

transversalidade e estratégia metodológica. Segundo Carvalho (1988) a 

interdisciplinaridade é: 

[ ... ] uma maneira de organizar e produzir o conhecimento. procurando 
lntewar as diferentes dlmensoes dos fenomenos estudados. 
Pretende-se. dessa forma, superar uma visao especlallzada e 
fragmentada do conhecimento, rumo a compreensao da complexidade 
e da interdependência dos fenômenos da natureza e da vida. 
Podemos nos referir a era também como uma nova postura, ou uma 
nova atitude diante do ato de conhecer (CARVALHO, 1998, p. 21) . 

Para Medeiros et ai. (2011 , p. 4) isto tem se revelado um desafio que as escolas 

vem enfrentando com muitas dificuldades. seja pelo programa estritamente fechado 

em seus conteúdos e carga horaria. seja pelo pouco interesse. por parte dos 

professores. Carvalho (2008) ainda destaca que a EA deve ser um elemento 

questionador que possa orientar as demais disciplinas para que seus objetivos e 

conteúdos possam ser repensados. contribuindo para melhor relaçao 

homem/natureza. 

Dessa forma, fica clara a necessidade de uma formaçao pedagógica incisiva 

para os docentes que possibilite adquirir ferramentas e conhecimentos para se 

trabalhar as questões ambientais de maneira interdisciplinar, sendo ela inicial e 

continuada, desenvolvendo neste, o interesse e o conhecimento adequado para o 

progresso em sala de aula e externo a ela para os alunos (RODRIGUES: ANDREOLI. 

2016) . 

Contudo, é de grande importancia que as atividades desenvolvidas no contexto 

escolar relacionadas ao meio ambiente favorecem o estabelecimento de uma 

responsabilidade coletiva com concepções reais e presentes no cotidiano dos alunos. 

objetivando prepará-los para atuar em açoes mais efetivas. estimulando visões 

crrtlcas e Integradas em relaçao ao meio ambiente. Incentivado através do 

conhecimento transmitido pelos professores que devem estar preparados para atuar 

como educadores ambientais. 

15 A IMPORTÃNCIA DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR PARA O PROCESSO 

EFETIVO DA EOUCAÇÃO MBIENTAL 

A partir de 1990, o Brasil vem somando esforços por meio de diretrizes e 

pollticas pllbllcas para expansão da EA nas escolas. o estudo Intitulado ·o que fazem 

as escolas que dizem que fazem educaç&o ambiental?' (TRAJBER; MENDONÇA. 

2006). realizado pelo lnSlituto Nacional de Eswdos e Pesquisas Educacionais Anrsio 

Teixeira (INEP), do Mlnlstâ'lo da Educaç&o (MEC) verificou que em 2001 , o número 

de escolas que ofereciam Educaçao Ambiental era de aproximadamente 115 mil, ao 

passo que. em 2004, foram registradas quase 152 mil Instituições. 

Este resultado aponta que o processo de lnsen;ao da EA no contexto escolar e 
vtavet e apresenta significativa lmportancia para a fonnaçao de alunos e professores. 

Em paralelo, a pesqulSa Identificou a precariedade de recursos materiais utilizados 

pelos educadores para aprofundamento de temas ambientais e educacionais. 

inclusive para sua forrnaçao (TOZONI-REIS ef ai, 2013), o que dificulta a qualidade 

do conhecimento absorvido e consequentemente transmitido. Dentre outros 

problemas apontados no estudo destacam-se: 

( ... ) falla de Dr!l8nlzaçao e estruWraç&o da açao escolar para lnserçao 
da Educaç&o Ambienlal, localizados num campo de preocupaçOes 
materiais, na medida em que, as principais dlllcuklades apontadas 
pelo documento foram: a rala de tempo para o planejamento e 
realtzaçao de atividades extracumculares: a precariedade de recursos 
materiais, e a falta de recursos humanos quallflcados (TRAJBER. 
MEOONÇA. 2006. p. 180). 

Estas dificuldades somam-se a precárias condições de trabalho, 

desvalorlzaçao da docência e baixa remuneraç&o, que a-Iam reações adversas a 

formaçao. o professo,- acaba desenvolvendo papel tecnlco e realizador de tarefas, 

pois o modelo de formaç&o destes valorlza o treinamento ou capacitaÇ8o de 

habilidades e competências. sem a renexao teOr1ca e critica do trabalho didático 

(MAIA. TEIXEIRA; 2015). 

Para incorporaçao da temática ambiental pela escola, o envolvimento do 

professor é primordial, este. além de sensibilizado e consciente da necessidade e da 

lmportancla do tratamento dessa ques1ao com seus alunos. deve estar preparado e 

Instrumentalizado para este desafio. Carvalho (2001, p. 61) sugere aos cursos de 

formaçao inicial dos professores nas universidades, flexibilidade e dinamica na 

estrutura curricular para facilitar o tratamento das questões ambientais, e para sua 

formaçao continuada acentua que deve partir de um processo reflexivo dos 

educadores. com conhecimentos e opções metodológicas próprias. 

Isso significa que nao há receita magica para a abordagem da educaçao 

ambiental nas escolas, lendo em vista que cada regiao apresenta uma realidade 

diferente. Ou seja. nao se trata de impor conhecimentos prontos. seguindo a tradiçao 

pedagógica. E'. necessario problematizar o conhecimento e elucidar seus limites e 

possibilidades para compreensao e resoluçao dos problemas (SILVA. 2010) . Como 

complementam Tozonl-Reis e Campos (2014): 

E importante, entao, que o educador compreenda da forma mais 
complexa possível. a realidade social na qual ele atua. Nao basta para 
isso conhecer - no sentido emplrico - a realidade. e preciso 
compreendê-la. refleti-la dialeticamente, conhece-la concretamente. 
tendo as diferentes teorias sociais e educacionais como referência. 
Aqui faz todo o sentido a anrmaçao de Savlanl (2009) de que os 
professores brasHelros precisam superar o conhecimento da escola no 
nlvel do senso comum para arcançar sua compreensao na dlmensao 
fllosõflca (TOZONI-REIS. CAMPOS: 2014) . 

Isso demonstra que as questões ambientais locais e globais atuais devem ser 

um complemento inserido na formaçao curricular dos profissionais em educaçao, 

oferecendo-lhes métodos eficazes a efetividade na pratica da EA em suas areas de 

atuaçao. Nesse sentido é dada à EA formal, incluindo todas as formas e modalidades 

de ensino. um papel de destaque. e ao professor, a responsabilidade de inserir a EA 

na sua prática de ensino (CAVALCANTI, 2013). 

De acordo com Sorrentino (2006). as praticas em educaçao ambiental devem 

nos levar a "contribuir para a oonservação da biodiversidade, para a auto realização 

individual e comunitária e para a autogestao política e econômica. através de 

processos educativos e/ou participativos que promovam a melhoria do meio ambiente 

e da qualidade de vida". Tendo em vista, a importância que o professor exeroe junto 

às comunidades em que atuam. através de ações sensibilizadoras às questões 

ambientais. 

Portanto, a inserçao da EA nao se efetivara no ambito escolar, enquanto os 

professores nao tomem para si essa responsabilidade, com incentivos 

governamentais para a valorizaçao do seu trabalho. além da formaçao inicial e 

continuada adequada para o processo de transformaçao coletiva para o exerclcio 

efetivo da prática pedagógica, voltada para EA. Além disso. é importante destacar que 

devem ser trabalhados em sala de aula assuntos atuais que promovam a EA 

transformadora. como a agua, assunto abordado a seguir. 

7 OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Com base no que dispõe a Lei nº 9.795, de 1999, sao objetivos da Educaçao 

Ambiental a serem concretizados conforme cada fase. etapa. modalidade e nlvel de 

ensino: 

1. Desenvolver a compreensao integrada do meio ambiente em suas múltiplas e 

complexas relações para fomentar novas práticas sociais e de produçao e 

consumo; 

li . Garantir a democratizaçao e o acesso !Is Informações referentes à área 

socioambiental ; 

111 . Estimular a moblllzaçao social e polltlca e o fortalecimento da consclencla 

critica sobre a dimensao socioambiental; 

IV. Incentivar a participaçao individual e coletiva, permanente e responsável, na 

preservaçao do equilíbrio do meio ambiente. entendendo-se a defesa da 

qualidade ambiental como um valor inseparavel do exercrcio da cidadania; 

V . Estimular a cooperaçao entre as diversas regiões do Pais. em diferentes 

formas de arranjos territoriais. visando à construçao de uma sociedade 

ambientalmente Justa e sustentavel; 

VI. Fomentar e fortalecer a lntegraçao entre ciência e tecnologia, visando !I 

sustentabiüdade socioambiental; 

VII. Fortalecer a cidadania, a autodeterminaçao dos povos e a solidariedade. a 

igualdade e o respeito aos direitos humanos, valendo-se de estratégias 

democraticas e da interaçao entre as culturas. como fundamentos para o futuro 

da humanidade; 
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11 PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
VIII. Promover o cuidado com a comunidade de vida. a integridade dos 

ecossistemas. a justiça econômica. a equidade social. étnica. racial e de 

genero, e o dialogo para a convivencia e a paz: 

IX. Promover os conhecimentos dos diversos grupos sociais formativos do Pais 

que utilizam e preservam a biodiversidade. 

A Educaçao Ambiental nas instituições de ensino, com base nas referencias 

apresentados, deve contemplar: 

1. Abordagem curricular que enfatize a natureza como fonte de vida e relacione a 

dimensao ambiental à justiça social, aos direitos humanos. à saúde, ao 

trabalho, ao consumo, à pluralidade étnica, racial, de gênero, de diversidade 

sexual. e à superação do racismo e de todas as formas de discrimínaçao e 

injustiça social; 

li. Abordagem curricular integrada e transversal. continua e permanente em todas 

as areas de conhecimento, componentes curriculares e atividades escolares e 

académicas; 

Ili. Aprofundamento do pensamento critico-reflexivo mediante estudos cienttficos, 

socioeconomicos. políticos e históricos a partir da dlmensao socioambiental, 

valorizando a participaçao, a cooperaçao, o senso de justiça e a 

responsabilidade da comunidade educacional em contraposiçao às relações de 

dominaçao e exploraçllo presentes na realidade atual; 

IV. Incentivo à pesquisa e à apropriação de instrumentos pedagógicos e 

metodológicos que aprimorem a pratica discente e docente e a cidadania 

ambiental; 

V. Estímulo à constituição de instituições de ensino como espaços educadores 

sustentaveis. integrando proposta curricular. gestao democratica. edificações. 

tornando-as referencias de sustentabilidade socioambiental. 
8 PLANO DE AÇÃO 

8.1 DIMENSÃO DIAGNÓSTICA 

l!lm ~ ......... Mm ~pua urpaa, 
e -----Reall.., o6ctnas 

de trabalho com 
Secretarta a SO<:ledade civil P..-centual de 

organwida e ações Ja 
Real!7.ar Municipal de Melo 

1. Dlagn<lstico repn,senrames do re.al17'1das Oficina anual metodologia da Ambiente/ 
para construÇãO 

poder públlco pelo Jan 2021 : 25% oficina de futuro, Secretarta 
das Pollllcas 

municipal, para a mun!Clplo X Jan 2022: 25% onde o Municipal de 
Pllbllcas de Jan 2023: 25% diagnóstico deve Educação/ elab<lnçao de ações a Educação 

dlapdco se,em 
Jan 2024: 25% considerar o eixo Secretarta 

Ambiental 
sobre a EducaçJo Implementa<! gestão. espaço Munldpalde 

Ambiental de as fislco e cumculo. Admlnlstr.oção e 

Santa Cruz dos Planejamento 

Mll~-PI. 

8.2 DIMENSÃO DA PARTICIPAÇÃO E CONSTRUÇÃO COLETIVA 

111D Açlo bdcadar - ~pua -~ e ~--Taxa de Até 2024 Criar coletivo de Secr«arla 

Forlalectmento participação pranllr • Jovens com Idade 
Municipal de Melo 

Ambiente/ 
das IWOCiações e de Jovens e participação entre 15 a 29 anos 

Secretaria 
2. Mobilização a crlaçlo de um adultos na efellva das que deocJam Municipal de 
50clal 

coletivo Jovem eduo,ção e a.,soclaçóes e contribuir nas Educação/ 
de melo lreinamen10 coletivos nas atividades de 

Secretaria 
ambiente no fonnal e ações Educação Municipal de 
munidplo. não formal ambientais do Ambiental do AdmlnisUação e 

por .. xo. município munidplo. Planclamento 
Garantir • Convidar Sect$1'la 
parttclpaçio da Taxa de n,preseniantes da Munlcipol de Melo 
sociedade civil partlclpeçlo Att 2024 sociedade civil Ambiente/ 

3. Ex1stenc1a de organizada (voz de Jovens e ampliar os para as reuniões Seccetarla 

Espaço 
e -o) 11()$ adultos em ospaços de de trabalho, Munlcfpol de 

Coletivo espaços aprendizado construção oficinas, Educação/ 
deliberativos de organizado, colellva no .semhwios, Secretaria 
construção das consultivo e munlciplo. 

confednclas. 
Municipal de 

Polldcas dellbetatlvo. capacitações e etc. Admlnlslraç6o e 
Públicas de EA. Plane lamento 

8.3 DIMENSÃO DE FORMAÇÃO DIALóGICA 

l!lm ~ mikadar Mela Bltndppua _ar....., . -·-Até Z024. 
l!""'fltlr que 
todos os alunos 
adquiram 

Medida em conhecimentos e 

que (Q a 
habilidades 

educação para neces.ur1 .. para 

• cidadania promover o 

global e (li) a desenvolvlment 
o susten14vel. educação para 
lncluotve. entre 

Inserir .. ações 
o 

outros. por melo desenvolvlmen de Educação 
10 sustenlJlvel. 

da educação para Secretaria 
Ambiental no Incluindo o Municipal de Melo 
Projeto Politlco Igualdade de desenvolvtment Reallur Ambiente/ 
pedagógico d .. o sustentiveJ e oficinas de Secretaria 

4. Processo de escolas, gênero e estilos de vida formação. Municipal de dlreltos 
formação formações humanos, s6o 

ousten14vels, seminários, Educaç6o/ 
destinadas à Incorporados dlreltos mini cursos. Secretaria 
sociedade civil e 

em todos os humanos. dentre outros. Municipal de 
Capacitação de níveis em: (a) 

Igualdade de Administração e 
Gestores pollttcas 

gênero, Planejamento 
Municipais. nacionais de 

promoção de 

educaç·ão; (b) uma cultura de 
paz e nlo currlculos; (c) vlol~ncla, 

educaç!o de cidadania global 
professott> • e valorização da (d) avaliação 

diversidade dos alunos. cultural 
e da contribuição 
da cultura para o 
desenvolvlment 
o sustentavel. 

Desenvolver e 
Executar Secrew1a 
projetos de EA Arborlzação Municipal de Melo 
com as escolas e 

Percentual de local, hort .. 
Ambiente/ 

a sociedade civil Até 2024, 5ec1'etarla 
5. Articulação visem projetos de EA realizar ações escolares. Municipal de que a sen,m revitalização 
teoria e pratica práticas executados no 

práticas de EA elas margens do 
Educaçllo/ 

susten14vels para munlclplo. mensalmente. Rio São Secttlarla 
a reooluçJo de Municipal de 
problemas 

Nicolau e etc. Admln!Slração e 
amblentalS Pla~amento 
locais. 
Reall7.ar açóes e Percentual de Até Z024. Utlll:w-

Secretaria 
6. Diversidade técnica< das objetivos desenvolver metodologias Municipal de Meio 
de técnicas metodologias allngldos pelo ações dos 17 ativas e 

ativas ~ o munlcioio obledvos do =ntclnativas Ambiente 

alcance de metas desenvolviment para a 
dos oq)etlvos do o sustentável - elaboraçio e 
desenvolvime1110 ODS's na execuçto dos 
sustentável - localidade projetos de !!A. 
ODS's 
Criar em todas as 
escolas do 
munldplo as Considerar na 
Comlções de Taxa de composição das 
Melo Ambiente e participação de Até 2024 alar comissões os 
Qualidade de Jovens e no mínimo 6 seguintes 

Secretaria 7. Diversidade vida na escola - adultos em COM-VIDA's atores: 
Municipal de de atores COM-VIDA's. aprendizado nas escolas da professores, 

que Irão organlzado. zona urbana e alunos, Educação 

comlenar as consultivo e rural gestores. e wn 
atividades de deliberativo. membro da 
educação sociedade civil 
ambiental llllS 

escow. 

Até 2024 Reuniões com 
Reall7.ar Percentual de 

alcan~ 90% da 
gestores. 

Secretaria 8. A vallaçlo de Reuniões ações Já realização e 
professores. 

Municipal de Melo 
projetos mensais. e realizadas no 

aplicação de 
sociedade civil 

Ambiente 
monitoramento município 

projetos de EA. 
e outros entes 
do munlclolo 

8.4 DIMENSÃO DE INTERVENÇÃO SOCIOAMBIENTAL 

l!bo Aclo IDdicadol' Máa ~para ÔrpJII 

• ·-•-
Percencual de Alé 2024. 

reduzir o 
resíduos 

Impacto 
sóUdos 
w-banos 

ambiental 
Elaborar 

Criar Programa negativo Secretaria 
ttgulannente 

per 
medidas que 

de Educação capita das Municipal de Melo 
9. Intervenções coleu.dos e diminuam 
sócio 

Ambiental no cidades. 
consldera~lme 

Ambiente/ 
Ambllo da 

com 
Inclusive Secretaria 

amblenlals 
política 

descarga flnal prestando 
nte o descane 

Municipal de 
geradas municipal de 

adequada Especial aJenção de resíduos Adrnlnlstraçao e 
soblt!OtotaJde sólldos no 

reslduossólldos 
resíduos 

à qualidade do 
munldplo. 

Planejamento 

sólldos 
ar. gestão de 

urbanos 
resíduos 

gerados. municipais e 
outros. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cru z dos Milagres 
8.5 DIMENSÃO DA SUBJETIVIDADE / INDIVIDUO 

m. ""° lllllcador Mela ~para -~ - alamceda-
Assegurar uma Taxa de 

Até 2024, 

vida saudável e mortalidade 
reduzir em um 

promover o bem- atribuída a 
terço a 
monalldade 

estar para todas e doenças 
prematura por Realizar todos, em todas cardlova.scular 

10. Elevação da as Idades e cãncer, 
doenças não campanhas Seael.árla es, 
rransmlsslvels mensais de Municipal de 

autoesdma Desenvolver as diabetes e 
allvldades de doenças 

via prevençao a Saude 

promoção. respiratórias 
prevenção e saúde. 

proteção e ai'>nlcas. Taxa 
tratamento, e 

recuperação da de monalldade 
promover a 
sallde mental e o 

sallde par sulcldio 
bem-e.tar. 

Percentual de 
cidade com 

Até 2024, 
uma estrutura 
de parllcipação 

aumentar a 

direta da 
urbanlzaçjo 

Tomar a cidades sociedade 
Inclusiva e 

e os civil no sustentável , e as 
Reuniões 

li. Laços e assentamentos planejamento e 
capacidades para 

deliberativas com 
o planejamento e Secretalia de 

vínculos humanos gestão urbana 
gest.l.o de a sociedade c1v11 

lníraesuutura e 
comunlwlosl lncluslvos, que operam de assentamentos sobre • w-banlsmo 
sociais seguros. forma regular e humanos dlslrtbulçjo de 

resillentes e democrática. penlcipatlvos, 
terras. 

Sustentáveis. Razão da taxa 
de consumo de 

Integrados e 

terra com a 
sustentávels, em 

taxa de todo o 

aesclmento 
município. 

~ulad onal. 
Estimular a 
produção Até 2024, 
cuhural local 

Percentual de 
realizar a 

(audiovisual, produtos divulgação de Seae<arla 
teatral. etc.) 

audiovisuais 
material Elaboração de municipal de 

12. Valorização relacionada à 
realizados 

audlovlSual, 
material de 

Cultura/ 
da cultura história da 

por 
relacionadas a Seae<ar!a 

cidade, de forma Jovens e 
hlstõrtca da 

educomunlcaçllo. 
Municipal de adultos do 

a valorizar a 
município 

cidade e suas Turismo. 
cultura da região pnllcas 
e possibilitar o sustentivels, 
turismo cultural· 

8.6 DIMENSÃO DA COMPLEXIDADE 

m. ""° Jadk:adar Meta ~pua urJIIGII - --·-Promo- Abordar temas 
Secre(arla palestras e Percentual de 

Alé 2024 
como queimadas, 

Municipal de 
l 3. Articulação 

capacitações temas urgentes trabalhar 10 
recursos hldricos. 

Melo Ambiente / 
Temática 

sob<,, todos os de lmpaelo 
temas de forma 

preoervaçlo, 
Secrewla eixos temitlco:s ambiental do continuada. agua, ar, polltlcas 

Municipal de da Educaçao município. púbUcas de EA. 
ambiental fauna. flora e etc. Educaçao 

Taxa de 
Crtar - de Secretarta 

participação de 
Até 2024 Educação Munlclpal de 

Crtaçio de Rede Jovens e 
garantlt a Ambiental com Melo Amblente/ 

14. Articulação 
de Educação adultos na 

parllclpação Jovens e adultos Secretarta 
de Redes, efetiva das ~am Municipal de Ambiental de educaçio • que 
Movimentos • Santa C1UZ dos treinamento associações e contribuir nas Educação/ 
Coletivos 

Milagres formal e 
c:oleUvos nas allvidades de Seae<arla 
ações ambientais Educação Municipal de 

nao formal por 
do município Ambiental do AdmlnlSlraçãoe 

sexo. munlclnlo. Planelamento 
Estimular a 
atação de 
programas de EA 
que oportWllzem 
a panlclpação 

Taxa de 
das comunklade 

participação de 
Até 2024 Prtortur a Secretaria 

de ações garantir a pal'liCi~O de MWllcipal de 
afl.nnotlvas tais Jovens e partld paçao pessoas das ações Melo Ambiente f 

15. ~Oes adultos dos 
como: efetiva das ações afirmativas nos Secretaria 

Afirmativas 
as.sentamentos, 

assentamentos. afirmativas nas de Municipal de 
quilombos 

espaços 
qullombolas e 

e nas pollllcas de declslo do Admlnlsuação e 
Indígenas (obs: Indígenas por EA do munldplo munldplo. Planejamento 
considerar a ação 

sexo. 

aflrmadva 
existente em 
santa cruz dos 
m11 ....... 1 
Executar ações Alinhar as ações 
de acordo com o municipais de 
tratado da terra. Até 2024 
objetivos do Percentual de realizar ações de "ª'"ª cruz dos Secretaria 

milagres às Municipal de 
16. Conexio desenvolvimento ações locais EA de acordo propostas Melo Ambiente / 
com referências sustentável. realizadas com a agenda Internacionais. Secretaria 
e documentos agenda pós 2015 sobre global de comiderando Municipal de 
lntemaclonals e OUb'OS propostas de desenvoMment acordos entre os Administração e 

documentos. ações globais. o e países para o Planejamento 
ttatados e sustentabUldade. 
acordos desenvolvimento 

internacionais. 
sustentável. 

8.7 DIMENSÃO INSTITUCIONAL 

Meta ~ o...., mm Açlo IDdlcador pua alcance cr...,_ 
da-

lnltltulçaes 

Elaboração das 
Criar Leis e leis e decretos 
decretos 

Até 2024 aplicar 
com a 

17. Instrumento 
municipais leis -e decretos 

participação da 

legal da políllca 
para a Número de leis estejam de 

sociedade Civil Prefeitura 
lmplementaÇão 

que 
e Municipal/ 

pública de da políllca 
lmplemenwlas acordo com a 

posteriormente Cãmara 
Educação no municípios Política Nac ional 
Ambiental 

pública de 
de Melo 

lançadas para Municipal 
Educação 

Ambiente. 
aprovação na 

Ambiental no Càmara de 
munlclplo vereadores do 

mun1cfnlo. 

Criar material 
pedagógico de Número de 

Confecção de Secretaria 
base sobre EA material Até 2024 

artigos, livro.,, Municipal de 
18. lnstrwnento para as didático sobre elaborar 20 apostilas. Melo 
pedagógico de íonnações nas 

EA co""tru!dos materiais de 
revlSIJIS, Ambiente/ 

base escolas e no 
sobre temas apolo didático. 

Jornais, folders Sec,etarla 
Centro de Informativos Municipal de 
Educação 

ambientais. denttt outros. Educação 
Ambiental 

Comumo 
doméstJco 
material. Até 2024 , 
consumo alcançar a gestllo 
doméstico sustemável e o Secretaria 
material per uso eficiente dos Municipal de 

Assegurar 
capita e recursos naturais. Melo 
consumo reduzir Realização de 

19. Gestão padrões de doméstico subsu11nclalmen1e oficinas 
Ambiente/ 

racional dos produc;to e de 
material a geraçao de praUcas sobre 

Secretaria 
recursos naturais 

por Munldpalde consumo unidade do resíduos por reciclagem. 
sustentllvels. PIB. meio da 

Admlnlstraç3o 

Taxa de prevenção. e 

reciclagem redução. 
Planejamento 

nacional, reciclagem e 
toneladas de reuso. 
ma1ertal 
reciclado. 

Garantir Percentual de Utilização de 
Prefeitura orçamento recursos Até 2024. recursos Municipal/ 

20. Suporte 
anual para • financeiros destlnar recursos oriundos do 

Secretaria 
orçamentário. realização das necessMlos rnlnimos para a fundo 

Municipal de ações de para a execução das brasileiro de Melo Educação execução das ações. EA•dolCMS 
Ambiente Amblenllll . acões de EA. ecolõ1llco. 

21.lnfraestrutura Criação de Nllmero de Até 2024 Prállca de Prefeitura 
Física Centro de Centros de imolementar 01 a~ mensais. Munlcloal / 

Educação Educação Centro de em formato de Secretaria 
Ambiental, Ambiental educação cln:ulto. a fim Municipal de 
para realização Implementados Am.blental no de promover a Melo 
de encontros de município. ocupação e o Ambiente 
fonna<;Ao com uso de diversos 
Gestores, espaços: 
educadores e 
equipe 
responsável 
oeloCEA 

AmpUação da 
Até 2024, 

esttutura 
Implantar cargos 

organizacional técnicos na 
Nolmero de Secretaria de da Secn,tana 
setores Melo Ambiente. 

Prefeitura 
de Melo no 

Municipal/ 
22. Estrutura Ambiente, de 

organograma para • execução Ampliação de Secretaria da Secretaria das ailvldades do 
Organizacional acordo com 

Municipal de Plano Municipal 
organograma,_ Municipal de 

organograma 
Melo de Melo Melo 

proposto pela 
Ambiente ambiente e do Ambiente 

Coníederação 
Plano Municipal 

Nacional dos 
Munldplos. de Educação 

Ambiental. 
Preíeltura 

Conslltulçlo Municipal/ 
de equipe de Número de Até 2024. montar Secretaria 

23. RH 
educadores Cenb'OS de equipe de Capacitação de Municipal de 

empregados para Educação educadores profbslonals Melo 
o centro de Ambiental com ambli!ntals do da ~ucaçlo. Ambiente/ 
educação equipe IIÚnl.ma munlc[plo. Secretaria 
ambiental. Municipal de 

Edur.Bl'.llO 
Implanlllção 
das ações de Organu.ar via 
EA do Até 2024 lnserlr 

24. munldpto Número de plalllíorma 
relatórios a 

Secretu1a 
Monltonam.ento e 

na na 
execução das 

avaliação das 
plataforma ações lnsertdas monitora EA 

ações e Inseri-
Municipal de 

Polillcas 
v1nual no sistema de Iodas ... ações 

las na 
Melo 

Públicas de EA 
MonltonsEA, monitoramento realludas no platafonna Ambiente 
para munlcfplo 

monitora EA. 
registro de 
informacões 

9 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO 

O monitoramento da execuçllo das ações será realizada pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e o Conselho, objetivando monitoramento e avaliaçao do 

Plano Estadual de Educaçao Ambiental de Santa Cruz dos Milagres-PI, visando o 

replanejamento das açoes. Serao ulilizadas como estratégias para monitoramento: 
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Plataforma MonitoraEA da ANPPEA. 

Visitas "in Loco"; 

Reuniões; 

Relatórios técnicos; 

O sistema MonitoraEA é composto por três componentes interconectados: 

Fonte: ANPPEA (2021) 

Os INDICADORES de M&A de PPEA foram construidos de maneira geral 

participativa entre 2016 e 2018. Apôs o processo de construçao e validação, foram 

abarcadas 8 dimensões e totalizados 27 indicadores, compostos por 85 questões 

qualificadoras. O processo foi estruturado por meio de 3 grandes componentes 

metodológicos articulados, conforme figura a seguir. 

Coordenação 
científica 

Método 
Delphi 

Fonte: ANPPEA (2021) 

Diálogos e 
Encontros 

Os processos educadores desenvolvidos na perspectiva de forma~o dialógica 

contemplados de diagnósticos. diálogos. debates. construçao coletiva. a~o-renexao

a~o. capilarizaçao de ações e reHexões, sistematizaçao de saberes e comunicaçao 

permeando todo o processo de construçao do Sistema Brasileiro de Monitoramento e 

Avaliaçao de PoHticas Públicas de Educaçao Ambiental. Durante o processo de 

formaçao de formadores do Sistema MonitoraEA ocorrido em 2019 foram envolvidos 

mais de 2.000 pessoas em diversos espaços de interaçao, em !Odas as regiões do 

pais. O Mapa abaixo apresenta os municlpios que foram processados no processo de 

capilarizaçao da MonitoraEA. 

-
~.t<áodof'l'otHWóe-~Clc ~00 ~ Mo,,:tor.aC,I,. 

A 

Fonte: ANPPEA (2021) 

A plataforma é o espaço digital pensado e construido para dar materialidade ao 

sistema MonitoraEA e representa o universo de PPEA, em suas diferentes 

abordagens, fases. escalas e configurações, por meio de ferramentas de consulta e 

interaçao. o objetivo principal da plataforma é oferecer elementos de analises. por 

meio do mapeamento das areas de abrangencia do PPEA e de suas temáticas, para 

a identificaçao de oportunidades de sinergias, partilha de experiências e dialogas. A 

plataforma é um componente organlco e vivo dentro do sistema, ou seja, esta em 

constante construçao e refinamento. em atençao aos anseios de seus usuarios e do 

campo da EA no Brasil. 

Ainda, a plataforma foi pensada como um espaço de integraçao e construçao 

de comunidades de cotaboraçao. Neste sentido, ela conta com espaços para dialogas 

em diferentes dimensoes, passando do fomento ao diálogo para o cadastro simples e 

avaliaçao de uma PPEA por um grupo de atores que se reconhecem como 

proponentes e / ou executores da polltica, chegando até e.spaços especfficos para a 

troca de experiências a partir de um território. ou do próprio sistema como um todo. 
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ç1i) ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURAMUNIOPAl DE SANTA RlOMENA 

GABINITT DO PREFEITO Senu, Florneriê 
Hnall: gab,sanrafllom,na@hormall.com 

Avenida Batão d~ Santa Rlomena, 130, centro, 64.'l45--000, Santa Rlomena-P1 
CNPJ - 06,554.240/0001-14 

PORTARIA Nº 037/2021 

-----= 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA, ESTADO 
DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, contemplada e em · consonância na Lei 032/2011, que trata da 
estrutura administrativa do município. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sr. JOSÉ AUGUSTO SOARES DA SILVA, 
inscrito no CPF sob nº. 934.932.901-87, para exercer o cargo de Secretário de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente do Município de Santa Filomena-PI. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Filomena, Estado do 
Piauí, em 14 de maio de 2021, 197 da Independência de 155 da Fundação de 
Santa Filomena. 

CARLOS AUGusmiARAÚJO BRAGA 
PREFEITO MUNICIPAL 

PIAUI. 

ld:05D4E4F4BA420:!187 ~- ..... 
ESTADO DO PIAUI 
Prefeitura Municipal de Santa FIiomena 

LEI Nº 32/2011 

Di~ sopre a Organização Administrativa 
~sica da Prefeitura Municipal de Santa Filomena 
e dá outras providências. 

O PRt,FEITO MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA, ESTADO DO 

Faço saber que a Càmara Municipal de Santa Filomena aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DA ORGAN~ÇÃO BÁSICA DA PREFEITURA 

Art. fll. As atividades básicas da Prefeitura Municipal de Santa 
Filomena sua estruturá e organização obedecem ao disposto nesta Lei. 

Art. 2°. O Poder Ex~ éutjvo é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos 
Secretários Municipáj,s e pelos dirig,bnfes de entidades da administração indireta. 

§ 1°. A estrutura B"qmlnlstratlva da Prefeitura e formada conforme 
determin_a o-Art. 18 da Lei OrgAnica Municipal e compreende: 

• os 6rgaos da AdmlnlstraçAo direta: ~~ 
• as ent(dades-da Administra.ião Indireta d~~~ade jurídica 

própria: · • - ~ 

% 
• autarquias; 
• empresas públicas; 
• sociedE!des de economia mista e suas subsidiárias; 
• fundações. 

§ 2°. A criação de entidades da Administração Indireta do Município, 
obedece ao disposto' no Art. 18, § 5º da Lei Orgânica Municipal, cr:iadas por leis 
especrflc,as, sÔb o controle do municfplo, vinculada aos órgãos da administração 
direta em cujá área de competência esteja enquadrada a sua atividada principal. 

Art. 3~ Os órgão«-- -e entidades mencionados no artigo anterior 
subordinam-se _aos l)iinclpios de ~isibilidade e transparência da gestão pública 
insculpictos no Art. 21 da Lei Orgãnica Municipal , e serão assim constituídos: 

1 ÓRGÃOS 
REPRESENTAÇÃO MUNICIPAL 

DE APOIO, ASSESSORAMENTO 

• Secretaria de Governo; 
• Diretoria dQ. Gabinete do PrE!feito 
• Diretoria do Gabinete do Vice-Prefeito. 

• Procuradoria.Geral do Municlpio; 
• Assessoria Jurldica 

• Assessorias Especiais. 
• Assessorta. .Técnica; 
• Assessoria ·de Jmprensa e Comunicação. 

li - ÓRGÃOS DE CONTROLE DA GESTÃO 

• Controladoria Gerar do Município 
• Diretoria Superior, 

• Controladoria Geral; 
• Secretaria Executiva. 

• AssesSO/'amento 
• pe·p~rtamento de Controle Interno; 
.• . Depái'rtaniento de Trabalhos Técnicos 

• Execução 
• Assistência Técnica 
• Divisão Ad~m~i~n~is~t ~~~ani~, 

E 


